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REGISTRO DO CONTRATO 
PROVA DATA E GARANTE POSSE 

Agravo de Instrumento n° 2003.00.2.007460-5 
Agravantes: Egberto Baptista Pires, DM P-
Resorte e Turismo Ltda. 
Agravada: CAPEB - Clube de Caça e Pesca 
de Brasília 
Ementa 

Manutenção de posse. Contrato de Arren-
damento. Concedida a liminar de manutenção 
de posse em sede de agravo. Posteriormente ve-
ri ficada a conexão entre processos. Liminares 
conflitantes. Posse da mesma área concedida 
liniinarmcnte a duas pessoas distintas. Reunião 
dos processos. Primeiro contrato de concessào 
de uso não rescindido. Ineficácia do novo con-
trato de arrendamento. ('assada a liminar de 
manutenção de posse concedida neste agravo. 
Mantida a liminar de reintegração de posse con-
cedida no processo conexo. 

Contrato particular de concessão de uso. 
celebrado anteriormente e registrado do Regis-
tio ele Títulos e Documentos do DL. Oponibili-
dade em relação a terceiros. 

Impossibilidade de rescisão contratual 
mediante mera notificação extraj udicial. 

Ineficácia do contrato de arrendamento 
posteriormente celebrado sem que tenha sido 
rescindido o primeiro contrato. 

Impõe-se a cassação da liminar de na-
nutenção de posse concedida aos Agravantes 
neste Agravo de Instrumento, restando por via 
de conseqüência mantida, a liminar de reinte-
gração de posse concedida pela MM. Juíza a 
(lUO. no processo conexo. 
Acórdão 

Acordam os Desembargadores da Primei-
ra Tunna Cível do Tribunal de Justiça do I)is-
trito Federal e dos Territórios, Sérgio Rocha - 
Relator, Valter Xavier e Nívio (ionçalves - Vo-
gais, sob a presidência do Desembargador 
Eduardo de Moraes Oliveira, em CONHECER. 
DESPROVER. UNANIME. de acordo com a 
ata do julgamento e notas taquigráficas. 

Brasília, 15 de dezembro de 2003. 
I)esembargador Eduardo dc Montes Oh-

'cira. Presidente. 
Desembargador Sergio Rocha, Relator. 

Relatório 
Cuida-se Ação de Manutenção de Posse 

com pedido de liminar, ajuizada por Egberto 
l3aptista Pires e DM P - Resort e Turismo 
LTDA. em desfavor de CAF'EB - Clube de 
Caça e Pesca de Brasília do Réu-Agravado, 
perante o Juízo da lO' Vara Cível de Brasília. 

Indeferida a liminar pelo MM. Juízo a 
quo, foi interposto o presente Agravo de Ins-
trumento. no qual. aos 92/09/2003. foi por mim 
concedida liniinar, mantendo os Agravantes-
Autores na posse da área objeto de contrato 
arrendamento l'irmado coni o Agravado 
(CAIEF3 - Clube ele Caça e Pesca de Brasília). 
conforme decisão proferida às Os. 135/139. 

Em 29/09/2003 juntou-se aos autos a de-
cisão dc ti. 151, noticiando a conexão entre 
o processo N. 61.827-712003, em trâmite na 
10" Vara Cível, feito que deu origem ao pre-
sente Agravo, e o processo N. 52109-0/2003, 
em trâmite na 6 Vara Cível de Brasília, no 
qual, aos 02/0912003, foi deferida liminar de 
reintegração de posse a favor (la empresa 
GERAR - Engenharia e Gerência de Proje-
tos Energéticos LTI)A, em ,'elação à mesma 
área, objeto de litígio em ambos os processos. 

Contra a decisão do juízo da 6' Vara 
Cível de Brasilia que concedeu a liminar de 
reintegração de posse à empresa Gerar Proje-
tos e Construções Ltda., houve interposição 
do Agravo de Instrumento N. 
2003002007798-1, inicialmente distribuído 
ao Eminente Desembargador Amoldo Ca-
manho de Assis. 
Verificada a conexão entre os Agravos, bem 
como a minha prevenção, nos termos do art. 
62 do Regimento Interno (Os. 158/161), o 
Agravo de Instrumento N. 2003002007798-1 
me foi encaminhado, para fins de julgamento 
simultâneo. 

E o relatório. 
Votos 

O Senhor Desembargador Sérgio Rocha - 
Relator 

Primeiramente, vale ressaltar a existência 
coneomitante. ele duas liminares conflitantes,  

conferindo a posse da mesma área, objeto 
do litígio, a pessoas distintas. 

A primeira liminar, reinte2rando na 
posse do imóvel a empresa Gerar Projetos e 
Construcões Uda., foi concedida aos 02/09/ 
2003, pela MM. Juíza da 6' Vara Cível - Proc. 
52109-0/2003 e mantida pele) Eminente Desem-
bargador Arnoklo Camanho ele Assis, às lis. 95/ 
96 do processo apenso (AGI 7798-1/2003). 

A sCgun(la liminar, que mantém na pos-
se do mesmo inióvel, Eberto Baptista Pires 
e outros. k,i por mim concedida, também aos 
02109/2003, às lis. 1351139 do presente Agra-
VO de Instrumento. 

A fim dc solucionar o conflito entre as li-
minares, os processos foram apensados. 
Somentc uma análise coniunta  dos litos e do-
cunientos apresentados em ambos os feitos, é 
capaz de elucidar a questão. cujo cenie reside 
em saber a quem deve ser conferida, liminar-
mente, a posse da área em litígio. Passemos a 
ela. 

1. Do contrato ente Clube de Caça e Pes-
ca de Brasília - CAPEB e a empresa Gerar 
Projetos e Construções Ltda. 
(celebrado cio 1(111/1990) —fls.36/42. 

I)a leitLira dos autos cm apenso, infere-se 
que, o primeiro contrato, firmado com a em-
presa Gerar Projetos e Construções Ltda. não 
foi rescindido. 

Conforme determina o art. 472 do CCB. 
'O distraio fac-Se pela mcsnw Joimncé exigida 

para o contrato ". In casu, não foi celebrado o 
distrato. A empresa Gerar foi informada da res-
cisão contratual mediante mera notificação ex-
trajudícial. 

Sabe-se que o contrato é negócio jurídico 
bilateral, que, uma vez ultimado estabelece uni 
liame ohrigaeioiial eiitrc as partes. 

O contrato de concessão exclusiva de uso 
do imóvel, celebrado entre o CAPEB e a Ge-
rar, em 10/11 / 1999, através do instrumento par-
ticular acostado ás lis. 36 do apenso, é perfei-
taniente válido e eficaz, e possuí prazo de vi-
gência de, no mínimo. 25 (vinte e cinco) anos, 
conforme a cláusula 2'. 
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A empresa Gerar Projetos e Construções 
Ltda., também encaminhou ao CAPEB e ao Sr. 
Egberto Baptista Pires, notificação extraj ud i-
cial iii lormando que o primeiro contrato não 
havia sido rescindido (lis. 44/48 do apenso). 

Em contrapartida, o CAPF13 comunicou li 
Gerar, que o contrato fora rescindido, "de coa-

forinidade CO/li a Notificação Premonitória co-

miada via Cartório de Títulos e Documentos lo-

cal (ti. 63 do apenso). 
Todavia, trata-se de negócio jurídico bila-

teral, aperfeiçoado pela manifestação livre da 
vontade de ambos os contratantes, que não pode 
ser rescindido por ato unilateral, mediante sim-
ples notificação extrajudicial. 

No escólio de Nelson Nery Júnior: 
"6. Rescisão. Cciracterj -a-se (O/no m,,e,o 

concedido pela lei aos contratantes, e também 

a terceiros, de poder extinguir o contrato para 

obter a reparação dos prejuízos que o outro 

contratante causou pelo descumnprimnento cio 

contraio, mesmo que o contrato seja válido, o 

cjue se luz por macio de reposição das coisas ao 

estado ao tenor à celebra çcio do coa Ira lo 

(Mau resa v Nm((,•,() Coment. CC, r. VIII, (ir!. 

1289, p. 662. .4 rescisão tem — origenz eia de-

feito coa temnpor/mneo à frinaç:ão do contrato, 

sendo que a prese/iça do vício nulifica o ato" 

(Rosado de Aguiar. Extinção, p. 68), conio é o 
caso, por exemplo, da rescisão do contrato em 
virtude de vicio redibitório. E causa de descons-
tituição do negóciojurídico, que lhe retira a cti-
cácia. A rescisão é sempre judicial. (ia Nel-
son Nery Júnior, Código de Processo Civil Co-
mentado, 7 Edição, pág. 355. item 6) - grifo 
nosso. 

Nesse sentido, o entendimento deste Egré-
gio Iribunal de Justiça do Distrito Federal e 
Territórios, con forme se depreende do segui n-
te julgado: 

"Contrato de Arrendamento de parte de 

instalações de clube social 2. Iiiterdiçc7o pelo 

arremidante, sol, alegações de infiingência con-

tratual por parte da arrendatária. 1. Consti-
tui-se ofensa à posse da arrendatária a inter-
dição unilateral da ai'i'enda,if e sob alegada iii-
fringência contratual, sem prévia rescisãoju-
dicial da aveizça. 2..ubsiste a pena pecunicí-

ria diária aplicada. 3. Assegurado à autorada 

possessória rcclammiar perdas e danos, não re-

clamados na presente demanda. Recurso co-

nhecido e desprovido. Un(inimuemnente." (APC 
2278490 DF - Orgão Julgador: 1" Turma Civel 
Relator: Edmundo Minervino - DiU: 2 t/] 0/ 
1992) 

Interpretação distinta, incorreria em total 
inobservância da função social do contrato, pre-
vista no art. 421 do CCI3, segundo a qual, a 
liberdade de contratar jamais poderá sobrepu-
Jar preceitos de ordem pública. Nesse sentido: 

3. Autonomia privada. O (.'(' garantiu a 
autonomia privada, concedendo ?is partes o di-
reito de contratar com liberdade, impondo 
como limites a ordem pública e função soci-
ai do contrato. Todos têm autonomia para de-
clarar sua vontade e agir, autonomia da vonta-
de essa (lecorrente tio princípio da dignidade 
da pessoa humana (CF 10. III). Autonomia pri-
vada. como fonte normativa, está ligada à idéia 
de poder, isto é, da possibilidade de realizar 
principalmente, negócios jurídicos hilaterais 
(contratos) (Rosa Nety. Noções, o. 2.6.3, p.  

115/12(1) - gri hi nosso. 
27. Liberdade de contratar. Será exerci-

da em razão e nos limites da função social do 
contrato (CC 421). impondo-se aos contratan-
tes a obrigatoriedade de guardar, na conciu-
são e iia execução do contrato, OS princípios 
de probidade e de boa-fé (C(' 422). (in Nel-
son Nery Júnior, Código de Processo Civil Co-
mentado, 7' Edição. pág. 199, item 27) - grilo 
nosso. 

Tratando-se dc contrato sinalagmático, 
mediante o qual foram criadas obrigações re-
cíprocas para ambos os contratantes, não há 
que se falar em rescisão uniiateral, efetuada 
mediante mera notificação extrajudicial. 

2. O contrato entre o Clube de Caça e 
Pesca de Brasília - CAPEB E. Egbcrto Bap-
tista Pires 
celebrado em 1110412003 - fis. 19124 

Quando da celebração deste segundo con-
trato - cotitrato dc arrendamento - firmado en-
tre o CAPEB e o Sr. Egberto Baptista Pires, o 
uso da mesma área já havia sido cedido pela 
CAIEB, à Gerar Projetos e Construções Ltda.. 
desde 10/11/1999. 

O pritiiciro contrato - de concessão de uso 
- celebrado em 10/11 / 1999 entre o Clube dc 
Caça e Pesca de Brasília - CAPEB e a empresa 
Gerar Projetos e Construções Ltda.., encontra-
se registrado no Cartório do Primeiro Oficio 
de Registro de i'ítulos e Documentos de Brasi-
lia - DF, foto este que garante a publicidade da 
avença e sua oponibilidadc cm relação a ter-
ceiros, nos termos da Lei de Registros Públi-
cos, verbis: 

"Ari. 129. Estão sujeitos a registro, no Re-

gistro de Títulos e Documentos, vara surtir ('lei-

tos cai relação a terceiros: 

(...) 

9") Os inslrumentoS de cessão de climeitos 

e de créditos, de sul-rogaçiio e de ilação em 

pagamento." - grifo nosso 
O art. 221 do novo CCB prevê, verbis: 
"Ari, 221. O instrumento j,articulam; feito 

e assinado, OU somente assinado por quem es-

teia na livre disposição e administração de seus 

bens, fl'oVa as obrigações convencionais dc 

qualquer valor: mas os seus efeitos, bem como 

os cia cessão, não se otu'ramn. a respeito de ter-

ceiros, antes de registrado no registro pábli-

ç." (grifo nosso) 
Em comentários a este dispositivo, lecio-

na Nelson Nery Júnior: 
6. Vontade exteriorizada. Declarada, 

exteriorizada e conhecida a volição, está o seu 
autor vinculado a sua declaração, e desta de-

conmeom. pom fomça da eficacia atribuida pelo 

chreito a vontade declarada, os efeitos que é 

hábil produzir (Campos. Di,: Cim', p.  32). (in 
Nelson Nery Júnior. C'ódigo de Processo Civil 
('omentado, 7' Edição. pàg. 275. iteni 6) 

2.1 Da ilupossihili(lade do objeto 
Não se pode portanto concluir pela eficá-

cia do segundo contrato (entre o Clube de Caça 
e Pesca de Brasília - CAPEB e Egberto Baptis-
ta Pires), diante da impossibilidade do objeto a 
que se rclère. 

Dispõe o art. 166 do CCB: 
"Art. 166. É mnilo o ne'ocio ,'ioí/ico quimo- 

cIo: 

(...) 

for ilícito, impossível ouí imnleiermnimiá- 

mel o seu objeto: " - grifo nosso. 
O objeto do contrato é o que ele visa, de-

vendo necessariamente ser lícito e possível, fí-
sica e juridicamente. A impossibilidade do ob-
jeto invalida o contrato. 

lii casu, o objeto do contrato de arrenda-
mento celebrado entre o CAPEB e o Sr. Egber-
tu Baplista Pires é a área localizada no Setor 
de Clubes Esportivos Sul - SCES, trecho 04, 
lote 2i13, de propriedade do Clube de Caça e 
Pesca de Brasília - CAPEB. 

No entanto, esta mesma área, é objeto de 
contrato anterior de concessão de uso, celebra-
do entre o Clube de Caça e Pesca de Brasília - 
('APEB e a empresa Gerar Projetos e Constru-
ções Ltda., devidmimente registrado em cartó-
rio de Títulos e Documentos. 

E portanto física e juridicamente impossí-
vel, o arrendamento de uma área cujo uso en-
contra-se validamcntc cedido a outra pessoa. 

3. DO JUSTO TITULO 
O primeiro contrato, de concessão de 

uso, celebrado entre o CAPEI3 - Clube de Caça 
• Pesca de Brasília e a empresa Gerar Projetos 
• Construções Ltda., registrado no 1° Ofjcio dc 
Títulos e documentos, não tii rescindido e 
portanto continua válido, sendo ainda Opo-

nível em relação a terceiros. face à eficácia 
publicitária do registro. 

Assim, a empresa Gerar Projetos e Cons-
trações Ltda. é detentora de justo titulo. oponí-
vel não apenas ao proprietário do imóvel 
(CAPEB - Clube de Caça e Pesca de Brasília), 
mas também ad) Sr. Fgherto Baptista Pires, ora 
Agravante. 

Nesse sentido, o seguinte julgado: 
"A posse oriunda de contrato não inscri-

to ou averbado .vo pode ser acimnitida comno justa 
entre as próprias partes que se bastaram com 

o imistmumnento particular ou me,smno páblico, se 

não registrado: mmão assim quando oposta ao 

i'erdadeoo titular cio domínio, regulannemite 

tman.scrito" (TJSP —6" Cámimara. Ai,. n°127.868-

1. ReI. Des. Ernani Pciii'a)." - grifo nosso 
Em face dc todas as considerações acima 

esposadas e tendo cm vista a documentação 
apresentada, creio que a posse da área em lití-
gio deve ser conferida, a princípio, a quem pos-
sui o justo título, neste caso caracterizado pelo 
contrato de concessão de uso, celebrado ante-
riormente, devidamente registrado, e até o mo-
mento não rescindido. 

Dessa l'ornin. entendo que deve ser cas-
sada a liminar de manutenção de posse, con-
cedida a Egberto Baptista Pires às fls. 1351 
139, ficando, via de conseqüência, mantida 
a liminar concedida em favor da empresa 
(;erar Projetos e Construções Uda., pelo Ju-
ízoa quo, no processo n" 52109-012003, a este 
conexo. 

Com esses argumentos, nego provimen-
to ao agravo. 

E como voto. 
O Senhor Desembargador Valter Xavi-

er - Vogal 

('uni o Relator. 
O Senhor Desembargador Nívio Gon- 

çaives - Vogal 
Com o Relator. 

Decisão 

Conhecido. Desprovido. Unânime. 
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Cumprir a lei: dever de ofício do Registrador 

Apelação Cível n° 195.854314-00 
Apelantes: IJniforce Serviços de Segurança Ltda. 
Apelada: Oficial cio Cartório de Registro de lrnó-
'eis e das Pessoas Jurídicas da Comarca de 

Itatiba. 
Ementa 

Mandado de segurança - Alteração contra-
tual levada a registro - Exigência dc certidões 
com base em legislação vigente - Ausência de 
ilegalidade ou abuso de poder - Sentença manti-
da - Recurso Improvido. 
Acórdão 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de 
Apelação Cível n° 195.854-5/4-00, da Comarca 
de ita0ha, em que é apelante Unil'orcc Serviços 
de Segurança Ltda., sendo apelado Oficial cio 
Cartório de Registro de Imóveis e das Pessoas 
jurídicas da Comarca de Itatiba: 

Acórdam, cm Sexta Cámara Direito Públi-
co de Férias julho/2004' cio Tribunal dc Justi-
ça do Estado de São Paulo, prol'erir a seguinte 
decisão: 'negaram provimento ao recurso, v. ii", 
de conl'ormidade com o relatório e voto cio Re-
lator, que integram este acórdão. 

O julgamento teve a participaçào dos De-
sembargaclores Teiles Corrêa (Presidente, sem 
voto). José 1 labice e Evaristo dos Santos. 

São Paulo. 26 de julho de 2004. 
Afonso Faro 
Relator 

Voto ii' 17.027 
1. Cuida-se de inanclado de segut'ança impe-

trado por iiniforce Serviços de Segurança Lida., 
contra ato cio Si. Serventuário Oficial do Regis-
tro de Imóveis. Protesto de Letras e Títulos. Re-
gistro de Títulos e Documentos e Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da Comarca de ltatiha-SP, 
consistente em exigir comprovação dc regulari-
dade jttnto aos órgãos de arrecadação cIo INSS e 
Receita Federal,juntando as respectivas certidões, 
para ter seus atos constitutivos registrados no 
Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas, 
diante de alteração contratttal. 

A liminar não foi concedida (li. 180). 
A segurança foi denegada pela r. sentença 

de lis. 223/227. 
Recorre a impetrante postulando pela refor-

ma total da r. sentença com julgamento de pro-
cedência da ação (fis, 244/250). 

Contra-razões õs Os. 254/257. 
A douta Procuradoria Geral de Justiça ma-

nifestou-se pelo improvirnento do recurso (Os. 
262/264). 

E o relatório. 
2. Inexistentes ilegalidade ou abuso de po-

der por parte da autoridade coatora. Pauta-se o 
Oficial do ('artório pelas leis então vigentes. 

Assim, dispõe a Lei o° 8.212/91, em seu ar-
tigo 47, inciso 1, "d", com redação dada pela Lei 
ii? 9.528/97: 

"E evigida Certidão Nepatna de débito - 

('ND - to,yiecida pelo círgão competente, nos 

.egi1intes casos: 

1 - da em/n'eva: 

(i) na regi.vfm ou arquivamento, no órgão 

de ((1(1 relativo ci barCa 0(1 redução de 

capital de treina im,dii'idual, redução de capital 

social, decisão total ou jarcial, tir nsJ'oriivação 

ou evtiiição de eiutidwle ou sociedade conuercial 

ou civil e trans/','ência de controle de catas de 

sociedade de i'c'spoiisabilidade limitada 

Ainda nesse sentido, o Decreto-lei ri' 3.048/ 
99 que aprovou o Regulamento da Previdência 
Social, ai't. 257, "d". 

Assim, para dar eficácia ao documento tra-
ziclo a registro, necessário o cumprimento das 
formalidades legais exigidas. 

Nesse sentido, o parecer do ilustre Promo-
tor de Justiça oliciante: 

'Assoo, torna-se e/aio e evidente que, a au-

toridade coatora agiu no est,'itO Ciii nprimnento 

de seu ciciei; respeitando e observando o dis-

posto na legislação citual. 

Ademais. a garamutia do livre exercício da 

atividade e;npresaiiai assegurada por disposi- 

Filo con.rtitucional (alt. 170, pam'ágrafii único, 

(ia ('1"), ,uwJot, de modo alçam, ignorada. isso 

porque a todos e assegurado o livre exercício de 

qua/quem' cutividade econômica, desde c/uc' não 

este/a em desacordo com o ordemiamnentojio'ídi- 

O/'ato de a autoridade coatara ter exigido a 

apresentação de Certidão Nçcitiva de Débito, 

não significa que ela coibiu a di'eito cio impe-

trame exercer sua atividade enupresarial. Pelo 

contrário, e/a apenas o incentivou a /ázê-lo na 

c'oii/Oi'niidade da lei. 

i)ian te dos iinpom'tantes pontos levantados 

pelci ciii toridade coatora, obse,'va-se (:/aramen-

te que o direito cio impetrante não .s'e reveste de 

liquide: e ce,'teza necessárias para o/ulgainen-

to da presente ação civil de rito sumário especi-

al, a qual pela sua pu'ópria ncitia'eca processual, 

não admite di/açcio pt'obatoi'ia. 

E como leciona o mestre Helv L. Meirellev, 

in Mandado de Segurança. RT /i'ed., p. ii: 

'Direito liquido e cc'rto é o que se apresenta 

,u,a,i i/i'.v!o na sua evisfênc'ia, delimitado na vila 

extensão e apto ci se,' exercitado no mnonuento da 

imopeti'ação se a sua existência jár dii i'idosa: 

se a sua extc'nsão ainda imão estiver deli,uitada: 

se o seu exerc'íc'io depender de situa ç'oes e fatos 

ainda indeterminados, não rende L'ilsejo éi segu-

raiiç'a...' 

,Aclenuais, jxulemno.v citam; uma vez mmuais, o 

seguinlc' pmx'cedemite jum'isprudencial: 

'Registmv de Imuéu'eis - Duvida julgada pio-

cedente - Tran.s/érência de bens de pessoa jurí-

clica (i mitra - Necessidade de exibição de CNJ) 

cio JNSS e de certidão negativa da receita frue-
mal - Evigêmicia legci/ que não pode ser dispensa-

da - Recurso iniproi'ido'. (Apelação Cívcl mi "  

28.995-0 - São Paulo - Conselho Superior da 

Magistratura - Relato,': Alies Braga - 3010.95 

VII.)" (Os. 2561257). 
I)iante do exposto, nega-se provimento ao 

recurso. 
Afonso Faro, Relator. 

SOCIEDADE ENTRE CÔNJUGES 
O art. 977 do atual Código Civil faculta aos 

cônjuges contratar sociedade, entre si ou com 
terceiros, desde que não sejam casados sob o 
regime da comunhão universal dc bens ou da 
separação obrigatória. 

Enfrentando uma das dúvidas que coni inai-
or Iredlüencia têm surgido, a interpretação que 
se afigura a mais córreta é adjuela segundo a qual 
o rci'erido dispositivo legal, ao permitir aos cón-
jugesa contratação de sociedade, condicionan-
do a regularidade desta à adloção de determina-
dos regimes de bens no casamento, n'ão torna 
irregulares as sociedades nascidas sob a égide  

da legislação anterior, onde figurem como sóci-
os marido e mulher casados sob o regime da 
comunhào universal de bens ou da separação 
obrigatória. 

Isso porque. por força de preceito constitu-
cional (art.5°, inciso XXXVI), a lei não pode 
retroagir prejudicando o ato jurídico perIiito. E 
o ato de constituição de uma sociedade, consti-
nado segundo a lei vigente ao tempo em dlllC  se 
efetuou, assim o é. Não tem, portailto, a lei nova, 
o condão de macular a sociedade regularmente 
constituida, independentemente do regime de 
bens adotado quando do casamento de seus só- 

elos. 
Discussão também poderá haver sobre a re-

gularidade de sociedades constituídas sob a égi-
de da legislação anterior ou da atual cujos súci-
os, então solteiros, resolvam casar-se, adotando 
regime da comunhão universal de bens ou o da 
separação obrigatória, ou, ainda, cujos sócios, 
já casados sob regime diverso, resolvam altet'á-
lo, adotando o da comunhão universal. 

Fnlcndlemos que legislador, no art. 977 cio 
Código Civil, não se dirigiu aos súcios. tainpou-
co à sociedade, mas aos cõnjuges. Não podem 
ser aqueles, portanto, destinatários de manda- 
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mento que a lei não ousou a eles estender. 

Assim, a sociedade regularmenle constituí-

da sob o império da legislação anterior, isto é, 

untes de II de janeiro de 2003, permanecerá re-

gular se seus sócios á eram casados entre si an-

tes da constituição da sociedade, independente-

mente do regime de bens adotado. 

Permanecerá igualmente regular a socieda-

de, independcnteniente da data de sua constitui-

ção. (i) se seus sócios vierem a casar-se entre si 

depois da constituição da sociedade. indepen-

denteniente do regime de bens adotado bem 

como (ii) se seus SÓcios, casados entre si, altera-

rem o regime de bens adotado em seu casanien-

to. 

O impedimento existente, portanto, di,. res-

peito cxcl usivaniente á constituição de socieda-

de, após II de janeiro de 2003, entre cônjuges 

casados sob o regime da comunhão universal de 

bens ou da separação obrigatória, seja entre si 

ou entre ambos e terceiros. 

Destacamos, a esse respeito, que o novo 

Código Civil admite a alteração do regime (le 

bens do casamento, o que pode ser fiito medi-

ante autorização judicial cm pedido motivado de 

ambos os cônjugcs, apurada a procedência das 

razões invocadas e ressalvados os direitos deter-

ceiros (art. 1.639, § 20). 

Ainda com relação ao assunto, esclarecemos 

que, diferentemente do tratamento que deu ao 

empresário (a antiga firma individual), ao deter-

minar o arquivamento e averbação nos compe-

tentes Registros Públicos (Civil e de Empresas 

Mercantis) dos pactos e declarações 

antenupciais, da sentença que decretar ou ho-

mologar a separação, bem como os atos dc re-

conciliação, o novo Código Civil não estende 

tais obrigações á sociedade em relação aos seus 

sóeios ou mesmo a estes individualmente consi-

derados. Não se confundem as Figuras do em-

presário e do sócio de uma sociedade empresá-

ria, aplicando-se as referidas obrigações apenas 

ao primeiro. 

Essas matérias, contudo - embora inovações 

recentes -, incluem-se dentre as que poderão vir 

a ser alteradas por projetos de lei já cm tramita-

ção no Congresso Nacional, e, sendo ou não al-

teradas, serão também amadurecidas e melhor 

assentadas com o tempo na doutrina e na juris-

prudência. 

Apenas como um subsídio adicional, o De-

partamento nacional do Registro do Comércio - 

DNR(, em recente parecer (Parecer Jurídico 

DNRC/COJUR n° 125/03), manifestou-se no 

sentido de que a vedação cIo art. 977 do Código 

Civil "não atinge as sociedades entre cônjugcs 

já constituidas quando da entrada em vigor do 

Código, alcançando, tão somente, as que vies-

sem a ser constituídas posteriormente", de modo 

que, em tal hipótese. "não há necessidade de se 

promover alteração do quadro societário ou mes-

mo da modificação do regime de casamento dos 

sócios-cônjuges". 

Fonte: Assessoria Jurídica da FlESP 

Trabalho publicado cm no site da entidade. 
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